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1 INTRODUÇÃO 

As civilizações contemporâneas foram profundamente alteradas pela modernidade, 

tanto na seara sociológica, quanto na jurídica. A mudança que possui manifesta demonstração 

é aquela que incute na esfera de atuação e ciência da Administração Pública no que toca à gestão 

das informações pertencentes ao administrado, resultantes das complexas relações geridas neste 

cenário.  

A crescente relevância da temática atinente aos dados pessoais não apaga o caráter 

privado das informações que os compõem. Questionamentos ligados à observância de ditames 

constitucionais, legais e éticos na coleta, armazenamento, compartilhamento e utilização de 

dados se tornaram cada vez mais frequentes. E com razão.  

O contexto nebuloso narrado acima não é futuro e já integra o presente, que em muito 

se assemelha ao distópico cenário do seriado Black Mirror, distribuído pela Netflix. Como 

exemplo, a atribuição de pontuação às pessoas natural e jurídicas como condicionante para o 

tratamento diferenciado pela sociedade privada e o Estado já é uma realidade no Brasil e no 

mundo. E exemplos não faltam. 

Na China, por exemplo, a implantação do chamado ranking social, outrora restrito a 

alguns municípios, está em fase de implantação no restante do país nos próximos anos e limita 

a liberdade1 da população com baixa pontuação. O país é um ator protagonista da geopolítica 

atual, inquestionavelmente centralizado em aspectos econômicos e de política externa.  

No Brasil, o governo do Estado de São Paulo2 instituiu o “Programa de Estímulo à 

Conformidade Tributária”, denominado “Nos Conformes” através do qual foi estabelecido uma 

espécie de segmentação dos contribuintes, por meio da Lei Complementar nº 1.320/18 (SÃO 

PAULO, 2018). A partir da regulamentação que se sucedeu, será traçado um perfil de risco, 

avaliado com pontuação de “A+” até “D”, que definirá a aplicação de um regime mais brando 

ou rigoroso de fiscalização (SÃO PAULO, 2019). 

Mesmo com as modificações sociais percebidas na contemporaneidade, a falta de 

transparência imputável à atuação da Administração Pública  não mudou na sua essência, sendo, 

sem dúvida alguma, muito parecido com a maneira que vinha ocorrendo na sociedade desde a 

sua concepção como tal. Nesse sentido, pontuais foram os avanços desencadeados pela Lei de 

 
1 O conceito de liberdade apontado pelo candidato é empregado de forma ampla, relacionado à limitação imposta 
pelo governo chinês à prática de alguns atos pela população, chamados de penalizações sociais. A pontuação, neste 
caso, é passível de incutir na seleção para vagas de emprego, inscrições em escolas públicas, etc. Vide: KOBIE, 
Nicole. The complicated truth about China's social credit system. Wired Uk, Londres, 07 jun 2019. Disponível 
em: https://www.wired.co.uk/article/china-social-credit-system-explained. Acesso em: 22 set. 2020. 
2 Destaca-se a Lei Complementar nº 1.320/18 e o Decreto nº 64.453/2019, que regulamentou o programa de 
classificação dos contribuintes, iniciativas do Poder Legislativo e Executivo estadual, respectivamente.  
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Acesso à Informação (‘LAI’ – Lei nº 12.527/11) nesse sentido, cuja aplicabilidade vem 

demandando necessária virtualização dos procedimentos necessários à conferir cumprimento 

das finalidades escolhidas pelo legislador. 

O Brasil recentemente teve sancionada a Lei Federal nº 13.709/18, intitulada “Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais” (LGPD), destinada à tutelar o tratamento dos dados pessoais 

da pessoa natural (BRASIL, 2018). Porquanto que seus efeitos ainda sejam incertos (o diploma 

entrou em vigor recentemente, e grande parte da sua aplicação depende da criação da 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados), o panorama de proteção instituído confere novos 

(e interessantes) contornos à discussão.  

É evidente que as pessoas (naturais ou jurídicas), sobretudo em função da obtenção de 

seus dados, sujeitam-se à diversos cenários não passíveis de controle pelo titular, mas que não 

escapam a esfera de ingerência do gestor público. Pormenoriza-se como exemplo eventuais 

violações à privacidade, respeito à autodeterminação e também à dignidade da pessoa humana, 

valores jurídicos que deverão ser intrínsecos ao tratamento de dados realizado pela 

Administração Pública. 

Neste contexto, o presente projeto debruça-se sobre o contexto integrado pelo gestor 

público e o tratamento de dados do administrado à luz da LGPD. A escrita é motivada pela 

problemática que recai sobre como a implantação de um programa de conformidade 

(compliance) pelo gestor público seria capaz de atuar como instrumento eficaz para o 

tratamento de dados do administrado no contexto jurídico brasileiro. 

 

2 DELIMITAÇÃO DO TEMA 

A atuação do gestor público na proteção dos dados pessoais do administrado, sob a ótica 

da LGPD e a possibilidade de utilização do compliance como instrumento eficaz para o 

tratamento de dados no contexto jurídico brasileiro. 

 

3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo Geral 

Analisar a atuação do gestor público na tutela dos dados obtidos pela Administração 

Pública sob a ótica da LGPD e a possibilidade de utilização do compliance como instrumento 

eficaz para o tratamento de dados no contexto jurídico brasileiro. 

3.2 Objetivos Específicos 
a) Construir um aporte teórico a partir de uma análise jurídica, social e antropológica sobre os dados 

gerados a partir das relações administrativas na sociedade contemporânea. 
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b) Investigar a proteção de dados como uma necessidade da governança pública, sob a ótica do dever de 

(bem) guarda(r) as informações obtidas junto ao administrado; 

c) Apurar o tratamento jurídico conferido à proteção dos dados do administrado após o advento da Lei 

Geral de Proteção de Dados e as diretrizes para a construção do conceito de tratamento de dados; 

d) Analisar a política de privacidade adotada pela Administração Pública e as práticas de governança 

comumente destinadas à tutela da problemática da segurança das informações pertencentes ao administrado; 

e) Demonstrar de que forma a implantação de um programa de conformidade (compliance) pela 

Administração Pública pode atuar como um instrumento eficaz para o tratamento de dados no contexto 

organizacional-administrativo brasileiro; 

f) Delinear as principais práticas passíveis de adoção pela Administração Pública, dentro de um programa 

de conformidade destinado à viabilizar o tratamento de dados do administrado em conformidade com a LGPD; 

 

4.1 LINHA DE PESQUISA: 
 

Gestão de Unidades de Informação 
 

4.2 JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de pesquisa decorre dos estudos já realizados pelo candidato durante 

a sua formação, perpassando três níveis de relevância, quais sejam, o caráter pessoal, científico 

e social. Senão, vejamos. 

A motivação pessoal com o presente trabalho diz em primeiro lugar à curiosidade 

pessoal do candidato em entender a evolução das práticas adotadas pela Administração Pública 

face às mudanças legais ensejadas pela alteração do contexto político-social, ressoando na 

relação composta por atores tão complexos. Na atual conjuntura proposta pelo modelo do 

Estado Democrático de Direito vigente, a totalidade da população possuí inegável relação com 

a Administração Pública, perpassando o nascimento da pessoa natural, o exercício das relações 

sociais, atuação no mercado econômico, além de outros atos percebidos pelo Estado através dos 

dados pessoais submetidos à sua guarda.  

Relacionando cenário supra e a intensa gama dos dados submetidos ao crivo do Poder 

Público, impõe-se uma discussão acerca da manutenção do status privado dos dados pessoais 

titularizados pelo administrado, a saber, seu nome, renda, cadastro numeral e biométrico, enfim, 

a ampla gama de informações que tornem a pessoa natural identificável. A insegurança jurídica 

constatada nessa ótica transcende a esfera atinente ao direito do particular, mas dela não se 

separa, uma vez que o monitoramento e obtenção dessas informações ocorre de forma quase 

que automática na atualidade, demandando do gestor público premente cuidado na guarda das 

informações integrantes dos bancos de dados públicos. 
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Nessa seara, a problemática perpassa a problemática de regência da gestão pública 

brasileira, tornando-se também jurídica e podendo trazer implicações para todos os agentes 

envolvidos, gestor e administrado. As mudanças vividas atualmente inquietam o autor e outros 

tantos pesquisadores afetos à temática, sobretudo por se debruçar sobre o relações sociais e 

econômicas, pautando também a esfera de atuação do próprio Estado na gestão dessas 

informações.  

A escolha do escopo a ser pesquisado está atrelada à trajetória acadêmica do candidato, 

atuando como uma complementação e aprofundamento dos estudos que já vem sendo 

realizados, sobretudo em decorrência da temática escolhida ser fruto da perfeita conjunção entre 

as atividades profissionais desenvolvidas e o grupos de pesquisa que participa. Mister 

mencionar, neste ínterim, a experiência como estagiário em vários órgãos públicos (Poder 

Executivo e Judiciário, Prefeitura e Fórum de Santa Maria), a atuação, como advogado, em 

temas afetos ao Direito Administrativo (processos licitatórios, defesa em processos 

administrativos, etc.) e a participação atual no Centro de Estudos e Pesquisas em Direito e 

Internet (CEPEDI) e no Observatório Permanente de Proteção de Dados da UFSM, que 

encorajaram a presente pesquisa.  

Os conhecimentos obtidos em razão da especialização em LLM em Direito dos 

Negócios, em fase de finalização junto à Universidade do Rio dos Sinos (UNISINOS), também 

desempenha importante contribuição para o presente projeto. A partir da perspectiva dos 

negócios, conferiu nova roupagem ao objeto de pesquisa já adotado, fazendo crescer a 

inquietação acerca dos instrumentos que a Administração Pública dispõe para salvaguardar a 

privacidade do administrado, absorvendo para a temática da gestão pública conceitos vistos 

durante a especialização, dentre eles o compliance. 

Ao seu turno, a relevância científica da pesquisa atine sobretudo às mudanças sociais 

decorrentes de um contexto de onipresença do Estado, que demanda do gestor público uma 

abordagem adequada e apta a contornar os conflitos dela advindos, e o panorama decorrente do 

complexo contexto social e jurídico vigente. Nesse sentido, adentra-se na Linha de Pesquisa 

“Gestão de Unidades de Informação”, do Programa de Pós-Graduação em Gestão de Gestão da 

Informação (‘PPGINFO’), da UDESC.  

Por fim, a justificativa social do presente escrito decorre da posição de fragilidade 

assumida pelo administrado frente ao aparato da Administração Pública. Trata-se de elemento 

cuja compensação, através da adoção de boas práticas de desempenho e governança pelo gestor 

público, é imprescindível, uma vez que grande parte dos brasileiros desconhece a capilaridade 

dos seus dados pessoais sob a guarda do Estado, quiçá que comportem proteção.  
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A discussão posta encontra-se sistematizada pela ótica da gestão pública decorrente do 

impositivo legal da Lei Federal nº 13.709/18, a Lei Geral de Proteção de Dados (BRASIL, 

2018), que entrou em vigor no ano de 2020. A regulação especial tornou patente a discussão 

acerca dos instrumentos legais que dispõe a Administração Pública no trato dos dados pessoais 

dos administrados.  

Neste ínterim, destaca-se a existência de previsão expressa concernente à implantação 

de programa de conformidade por esses sujeitos, também conhecido como compliance que, se 

bem empregado, seria capaz de prevenir eventuais violações aos direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural que a 

legislação se destina a proteger. Outrossim, pela ótica do gestor, a adoção das boas práticas tem 

por sucedâneo evitar surpresas no campo regulatório e minimizar os riscos de demandas 

externas dos órgãos de controladoria, incluindo o Poder Judiciário. 

Assim, porquanto que a justificativa nos vieses pessoal e científico eram motivadas pela 

curiosidade e necessidade, a justificativa social é motivada pelo desconhecimento, estando 

intimamente ligada ao problema de pesquisa exposto. 

 

5 MARCO TEÓRICO 

As relações econômicas deslindadas atualmente são facilmente mensuráveis através de 

uma simples troca de dados, ótica própria da sociedade da informação ou sociedade em rede, 

distinção estabelecida por alguns autores3, cuja dinamicidade cada vez mais pode aplicada na 

relação entre o administrado e o Estado. Assim, tem-se que as relações – agora mensuráveis em 

dados – estão submetidas a um cenário de complexidade crescente, proporcional à 

numerosidade de relações públicas realizadas.  

Danilo Doneda (2016) contribui para o debate sob o enfoque do gestor público quando 

refere que a relação entre a privacidade e as informações é assimetricamente informacional, 

uma vez que “a transparência deve ser diretamente proporcional ao poder” ao passo que “a 

privacidade deve ser inversamente proporcional ao poder”. Apenso a isso, importante salientar 

que a privacidade, na concepção Liliana Paesani (2007, p.56), insere-se na primeira geração de 

direitos do homem, como manifestações da dignidade e liberdade humana. 

 
3 Em que pese não seja este o foco da presente seção, cita-se rapidamente Manuel Castells, que adere a concepção 
da “sociedade em rede”, e Scott Lash, que possui sua própria interpretação da “sociedade da informação”. Vide: 
CASTELLS, Manuel. A galáxia da internet: reflexões sobre a internet, os negócios e a sociedade. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2003, p. 20 e LASH, Scott. Crítica da informação. Londres: Universidade de Londres, 
Revista Crítica de Ciências Sociais nº 54, junho de 1999. Disponível em: 
http://www.ces.uc.pt/rccs/includes/download.php?id=694. Acesso em: 22 set. 2020. P. 15-16. 



7 
 

A autora (2007, p. 10) atribuí à “difusão do computador” o ponto determinante para que 

a informação tenha se transformado em mercadoria, “uma coleta de dados registrados sob a 

forma de impulsos magnéticos”. Interesse enquadramento é dado pela autora às informações 

obtidas do individuo, nomeadas de “matéria-prima”, integrantes da qualificação de bens 

imateriais, contando inclusive com valoração mercadológica (PAESANI, 2007, p. 10).  

O valor dessas informações para o mercado de consumo é tão grande que a autora atribui 

a seus detentores a qualidade de “tecnocratas da Informática”, responsáveis pela gestão, 

conhecimento e uso dos bancos de dados, onde estão armazenadas em massa. Dotadas de 

crescente valor na sociedade atual, é evidente a importância de que os dados sob a guarda da 

Administração sejam corretamente tratados (coletados, armazenados, etc.), garantindo o 

cumprimento da finalidade que balizou a sua coleta e evitando exposições desnecessárias. 

O crescente volume de dados gerados a partir das relações administrativas é 

inegavelmente um tópico que se encontra dentro da ótica de preocupação do gestor público, 

assim como de inúmeros pesquisadores. A conjuntura é deveras interessante uma vez o 

resultado das relações contemporânea é percebido pela Administração Pública a partir de várias 

frentes (tributária, administrativa, registral, criminal, etc.), resultando em cenário onde grande 

parte desses dados são intrinsicamente vinculados à pessoa humana. 

Nesse ponto, a discussão perpassa o enfoque dirigido ao resguardo da esfera privada do 

indivíduo enquanto administrado, abrangendo seu dados informacionais. Por outro lado, 

também ganha terreno na temática afeta à proteção dos dados através dos conceitos de 

privacidade e intimidade inseridos dentro do ordenamento jurídico brasileiro, principalmente 

enquanto direitos da personalidade4.  

Nesse entanto, tanto a conceituação proposta pela doutrina, quanto pela jurisprudência 

brasileira, carece de unicidade, o que denota a abrangência da temática. A nível fundacional do 

estado brasileiro, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) em seu Art. 5ª, inciso X, 

eleva ao nível de direito fundamental a inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e 

imagem das pessoas, possibilitando indenização caso haja violação. 

Enquanto que o enfoque deste estudo toma como base o ordenamento jurídico brasileiro, 

internacionalmente a discussão acerca da proteção dos dados pessoais tomou proporções 

satisfatórias. A recente legislação brasileira atinente ao tema do tratamento de dados contribui 

para a integração deveres da Administração Pública, sendo urgente a implementação de padrões 

 
4 Tal enquadramento é retirado da expressa redação contida nos Arts. 20 e 21 do Código Civil de 2002. BRASIL. 
Código Civil, Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm. Acesso em: 22 set. 2020.  
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de conformidade destinados à uma correta a gestão de dados. A preocupação com o adequado 

tratamento jurídico é esboçada através da conjunção dos vocábulos que compõem os comandos 

legais previstos na Lei nº 13.709/18 (BRASIL, 2018), ou Lei Geral de Proteção de Dados 

(‘LGPD’) demonstrando um cuidado em apurar o posicionamento da pessoa natural dentro da 

ótica protagonizada pelos agentes públicos que gerem os dados obtidos.  

Todavia, evidencia-se que, embora o caráter impositivo da nova legislação, pouco ou 

nada é capaz de ser feito sem a adoção de políticas concretas por parte dos gestores públicos 

que, pela natureza da função desempenhada, são responsáveis pela adoção de boas práticas 

quanto ao tratamento de dados. A mudança no paradigma e reforço na proteção das informações 

da pessoa natural perpassa pela alteração das práticas administrativas adotadas 

internacionalmente, balizadas pela transparência e no respeito à privacidade do administrado. 

O legislador através da LGPD confiou justamente nessa sugestão, ao apontar alguns 

ditames de atuação aos responsáveis pelo tratamento de dados pessoais. Veja-se a redação do 

art. 50 do diploma: 

 
Art. 50. Os controladores e operadores, no âmbito de suas competências, pelo 
tratamento de dados pessoais, individualmente ou por meio de associações, poderão 
formular regras de boas práticas e de governança que estabeleçam as condições de 
organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e 
petições de titulares, as normas de segurança, os padrões técnicos, as obrigações 
específicas para os diversos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os 
mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos e outros aspectos 
relacionados ao tratamento de dados pessoais. (BRASIL, 2018). 

 

Mister salientar que o compliance “é um conjunto de regras, padrões, procedimentos 

éticos e legais, que, uma vez definido e implantado, será a linha mestra que orientará o 

comportamento da instituição no mercado em que atua, bem como a atitude dos seus 

funcionários” (CANDELORO; RIZZO; PINHO, 2012, p. 30). As autoras Ribeiro & Diniz 

(2015, p. 16) reforçam essa conjuntura, apontando que “implantação de uma política de 

compliance é essencial para empresas que prezam pela eficiência e buscam perenizar e 

aumentar os seus lucros, pois a transparência, a ética e a confiança são condições legais, e não 

apenas itens de ostentação”. A implementação de critérios éticos mínimos já tem sido objeto de 

iniciativas legislativas no país, dentre elas a Lei Federal nº 12.846/13. 

Chamada de “Lei Anticorrupção”, a inovação legislativa dispôs sobre “a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências” (BRASIL, 2013). A 
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partir da sanção, importou na criação de significativo objeto de estudo jurídico, sobretudo em 

decorrência da menção constante em seu art. 7º. 

Veja-se: 

 
"Art. 7o - Serão levados em consideração na aplicação das sanções:  
(…)  
VIII – a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 
e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e 
de conduta no âmbito da pessoa jurídica;" (BRASIL, 2013) 

 

Diante disso, em se tratando modificações nos valores, visão e aspectos institucionais 

da Administração Pública, rotineiros do gestor público, percebe-se que o programa de 

conformidade é, nomeadamente, a ferramenta de mudança ideal para a implementação de boas 

práticas. O tratamento de dados como parte integrante da questão estratégica envolvendo a 

conjuntura jurídico-administrativa vigente atualmente é perfeitamente inserível dentro desse 

escopo, contando também com incentivo legislativo para implementação.  

 

6 METODOLOGIA 

A discussão será balizada pelo tripé metodológico de Abordagem, Procedimento e 

Técnica. 

6.1 Método de Abordagem 

O presente projeto é pautado principalmente no referencial teórico de Danilo Doneda 

(2006), que não olvida a interdisciplinaridade da temática atinente à proteção e tratamento dos 

dados pessoais no contexto da sociedade atual. O autor reitera a concepção de que a relação 

existente entre Sociedade, Administração Pública e as Ciências Jurídicas, dentro da 

problemática narrada, merece um estudo mais aprofundado, abraçando diferentes nichos das 

Ciências Humanas, Ciências Sociais e Ciências Sociais Aplicadas. 

Assim, dividiu-se a pesquisa em basicamente duas seções, uma vez que necessário, em 

primeiro lugar, a compreensão desse fenômeno maior (mudanças sociais ensejadas pela 

globalização e a demanda por um Estado mais presente), a partir de onde será exposta a 

problemática atinente à proteção das informações pessoais do administrado. A partir disso, 

tenciona-se apurar a utilização do compliance como ferramenta apta a possibilitar um eficaz 

tratamento dos dados pessoais, instrumentalizando a observância dos direitos previstos na 

LGPD através de um conjunto delimitado de práticas de gestão e procedimental. 

Nesse sentido, no presente projeto prepondera o método dedutivo, por onde, segundo 

Lakatos e Marconi (2003, p. 92), “[...] todo argumento dedutivo, reformula ou enuncia de modo 
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explícito a informação já contida nas premissas. Dessa forma, se a conclusão, a rigor, não diz 

mais que as premissas, ela tem de ser verdadeira se as premissas o forem”. 

6.2 Métodos de Procedimento 

O principal método de procedimento utilizado será o monográfico, o qual será 

subsidiado pelo método tipológico. 

Para Lakatos e Marconi (2003, p. 108), o método monográfico abrange o “[...] estudo 

de determinados indivíduos, profissões, condições, instituições, grupos ou comunidades, com 

o intuito de obter generalidades”. Assim, corroborará para grande parte da pesquisa 

desenvolvida, posto que incute diretamente no fenômeno social concernente à expansão da 

presença do Estado a problemática decorrente desse cenário, ligada à tutela dos dados pessoais.  

Por sua vez, o método tipológico conceituado pelas autoras (2003, p. 109) é empregado 

quando “o pesquisador cria tipo ou modelos ideais, construídos a partir da análise de aspectos 

essenciais do fenômeno”. A utilização deste método servirá como alicerce para que o candidato 

trace ditames que visem a otimizar o emprego do programa de compliance no tratamento de 

dados, tencionando elaborar, ao final, um modelo com diretrizes básicas aplicáveis pelo gestor 

público. 

6.3 Técnicas de Pesquisa 

A técnica de pesquisa adotada será, principalmente, a documentação indireta, a qual, 

dentro da concepção de Lakatos e Markoni (2003, p. 174), possui duas subdivisões: a pesquisa 

documental (fontes primárias) ou a pesquisa bibliográfica, também chamada de fontes 

secundárias.  

O primeiro recorte diz respeito à “fonte de coleta de dados está restrita a documentos, 

escrita ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no 

momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois” (LAKATOS & MARKONI, 2003, p. 

174). Neste ponto, cita-se como exemplo a análise de documentos jurídicos e modelos de 

programas de gestão adotados internacionalmente. 

De outro lado, a técnica de pesquisa bibliográfica “abrange toda bibliografia já tornada 

pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, 

livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico etc., até meios de comunicação 

orais: rádio, gravações em fita magnética e audiovisuais”5.  

 

7 PLANO PROVISÓRIO E CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
5 Ibid. 
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Considerações Iniciais 

Seção 1 – A SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA SOB A ÓTICA DO PARADIGMA 

TECNOLÓGICO E JURÍDICO: MODERNIZAR A GESTÃO DA INFORMAÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1.1 O SUJEITO INSERIDO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA: CONSTRUTOS 

SOCIOLÓGICOS  

1.2 A DINAMICIDADE DA RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA: OS DADOS PESSOAIS 

COMO PRODUTO DAS RELAÇÕES INTEGRADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1.3 A PROTEÇÃO DOS DADOS DO ADMINSTRADO DENTRO DA ESFERA DA GESTÃO 

PÚBLICA, SOB O PARADIGMA DO ADVENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

Seção 2 – OS DESAFIOS ATRELADOS À PROTEÇÃO DA PROVACIDADE DO 

ADMINISTRADO: O TRATAMENTO DE DADOS APLICADO AO COMPLIANCE 

2.1 A TUTELA DOS DADOS DOS BRASILEIROS APLICADA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E DO CÓDIGO DE DEFESA 

DOS USUÁRIOS DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

2.2 A FUNÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS: 

O COMPLIANCE COMO INSTRUMENTO DE FACILITAÇÃO DENTRO DO CONTEXTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

2.3 O COMPLIANCE APLICADO À PROTEÇÃO DE DADOS: PELA CONSTRUÇÃO DE UMA 

POLÍCIA DE PRIVACIDADE GARANTIDORA E TRANSPARENTE 

Considerações Finais 

 

Atividade 

SEMESTRE 
2021.2 2022.1 2022.2 2023.1 

Meses 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

Levantamento 
bibliográfico x x x x x x x x x x x x x x x          

Tratamento de 
fontes       x x x x x x x x x          

Ajustes no projeto 
de pesquisa    x x x x x x                

Análise do objeto 
de pesquisa       x x x x x x x x x x x x       

Redação da 
Dissertação          x x x x x x x x x x x x    

Correção da 
primeira versão                x x x x x x    

Ajustes                x x x x x x    

Entrega da 
Dissertação 
definitiva 

                  x x x    

Preparação para 
defesa                      x x x 

Defesa                      x x x 
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